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V * -  u a lqu le r a c t iv id a d  q u e  e jerz a H  E s ta do a tra v é s d e  sus F uerz as A rm a da s es susc e p t ib le  d e  genera T 

una  re spons a b ilid a d evtracontracU iaL . Este p un to  es d a  ro e n  la  doc tr in a  y  la  Jurisprudenc ia  n a d o n a l com o 
e x tra n je ra  y  prov ie n e  d e  un  p r in c ip io  d e l d e re cho  a d m in is tra t iv o : 'q u i e n  oc as ion e  un  d a ñ o  a un a  p ersona 
o  sus b ie nes d e b e  ind e mn iz ará  C omo se sabe , la  con ca pc ión m od ern a  d e  p od e r y  soberanía 1 ha ca m b ia do 
o s t e n s ib l e m e n t e  la  v is ió n  d e  q u e  e l E s ta do n o  re s p o n d í a  n u n c a  p o r sus a c tos . H oy , e l E s ta do 
c o ns t itu c io n a l d e  d ere cho , p era  e s e nc ia lm e n te  e l E s ta do s o d a l d e  d ere cho , q u e  re e m p la z ó a l s im p le  
E stado l ib e ra l  nos s itú a n e n  e l e scen ario d e l c o n tro l d e  las a c tu a c ion e s es ta ta les a tra v é s d e l ré g im e n d e
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C om o cons e cu e nc ia  d e  las op e ra c ion e s q u e  a d ia r io  se 
re a l iz a n e n ra z ón d e l c o n f l ic to  a rm a d o  p o r e l q u e  
a tra v e s a m os , surg e  d e l o tro  la do , e l p ro b l e m a  con 
re la c ión a l t ip o  d e  re s p o n s a b i l id a d  q u e  p od e m o s

d &“ d!  " í "  de k » e m o s  las herramientas necesarias

sub je tiv a . F ren te  a la prim e ra , e n con tra m o s Q U 6  C o lomb lfl SU b S J S tc l, f u e r a  u 6 l
s e r p a tr im o n i a l  o p o l í t ic a ,  t a l  y  c o m o  lo « ® r& if i!!£ f i a e las garras de la m a ldad , 
H ern a ndo V a lenc ia  v ina , e n  e l e s tu d io  sobre  o tiffivontada p o r in tereses qu e  todavía
a rm a d o  y  d e re c h o  h u m a n i t a r io 3] la r e s p o n s ^r t U d g ^ra  n a C Í Ó n  n o  S e  h a  p e r m i t i d o  
person a l pu e d e  s e ra  su va z , pe n a l y  d r s d p l l n a ^ . p e ^ ^ c e r  y  a c e p t a r  *  I
Igu a lm e n t e  a dm in is tra t iv a  e n los casos prev is tos e n el 
A rt í cu lo  90 d e  la co ns t itu c ió n  po l ít ic a , h ere d a dos d e  la 
C a r t a  M a g n a  E s p a ñ o l a  d e  1 9 7 8 .

Muchas son las t e o r i is  qu e  fre n t e  a la res p o n a  b illda d esta ta l 
se han tra b a n d o  en la  jurisprud e nc ia  francesa , espertóla 
y  e specíficam en te  e n  d  C onse jo d e  Es tado en C o lomb ia . 
S in n e g ar la  im porta nc ia  d e  ceda una  d e e t e s ,  es prec iso 
y  es la t a re a  e ncom e nd a d a , e nc o n tra r un  d e s a rro l lo  
d oc tr in a l estab le , a través d e l preceden te , e n  d ond e  la 
re sponsa b ttd a d d e  h s  Fuerzas MflHares y  d e  fo l ld a ,  sea 
o b j e t iv a  y  n o  t e n g a m o s  q u e  c o m p ro m e t e r 
nece sariamen te la  d e  k »  m ie mbros d e  b  Fuerza Púbftca .

Un gra n p a so se d io  e n  e s te  s e n t ido , cu a ndo en sen tenc ia  
d e l C onse jo d e  E s ta do d e l 2  d e  f e bre ro  d e l a rio 1995 , se 
Ind loó fre n t e  a la s h echos d e l p a la c io d e  ju s t id a : '.J a s  
z o n a s  d e  Irr e s p o n s a b i l id a d  d e l E s t a do  e s t á n  
c o m p l e t a m e n t e  su p e ra d a s  e n  e l m u n d o  e n t e ro ,  
corroborá ndos e  la  Id e a  d e  q u e  to d a  la re spons a b ilid a d 
d e l Es tado es o b j e t iv a d  t e ro  no  to d o  es c o lor d e  rosa , 
o tro s  f a l los d e  la  m ism a  corpora c ión se e m p e ñ a n  e n 
a t e nu a r la  Im port a nc ia  d e  la t e orí a  o b j e t iv a ,  y  lle g a n a 
propon er, q u e  e n  oc as ion es e l d a ñ o  a n t i juríd ico  d e b e

N u e s tro o b j e t iv o  e n  es ta  oc as ión no  es e l 
d e  re a liz ar un  e s tu d io  Juríd ico sobre  e l 
t e m a  d e  la  re s p o n s a b i l id a d  e s t a t a l , 
s in o  e l d e  re c o n o c e r las fu e n t e s  d e  
re spons a b i l id a d o b j e t iv a  y  sub je tiv a , 
e s ta  ú lt im a  prov e n ie n t e  d e l d o lo  o  la 
cu lp a  grav e  d e  los a g e n te s d e l E stado; 
p orq u e  pre c is a m e n t e  a t a c a n d o  d e  
fo rm a  cre a t iv a  e s ta s c a us a le s d e  
re s p o n s a b i l id a d  y  e n t e n d i e n d o  la 
gu e rra  JuTfcflca, Jud ic ia l y  d e  medros e n 
la  q u e  e s ta mos Inm ersos , t e ndre m os 
las h e rra m i e n t a s  n e c e s a ria s p ara  
co lo c a r a los so ld a dos y  po licía s q u e  
p erm ite n q u e  C o lomb ia  subs is ta , fuera 
d e l a lcance  d e  las g arra s d e  la  m a ld ad , 
a lim e n t a d a  p o r In tereses q u e  tod a v ía  
n u e s tra  n a c ió n  n o  s e  ha p e rm i t id o
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E m p ero lo a n t e r ior ,  q u e d a  e v id e n c i a d a  y p la n t e a d a  la 
n e c e s id a d d e  c e rra r f ila s en t o rn o  a l e s tu d io  d e  las 
sa lidas juríd ic a s , para e s ta b le c er co m o cr it e r io  juríd ic o  
im p e ra t iv o  e l d e  la re s p o n s a b i l id a d  o b j e t iv a  en las 
o p e r a c i o n e s  d e  la F u e rz a  P ú b l ic a .

^ P r e l i m i n a r e s  d e  i m p o r t a n c i a

Podemos ind ic ar qu e  los m ilitare s s iempre  han ocup a do un 
lug ar d es ta cado d e n tro  de la h is toria  de  la hum a n id a d . 
Los po licías , no son a je nos a ta n  e sp e c ia l d e s ign io; 
m u e s tra  d e  e llo , es q u e  d e sd e  la a n t ig ü e d a d  y  en 
d is t in ta s la t itud e s , cada cu ltura  ha d e s t in a do los m e jores 
hom bre s para su se gurid a d y de fensa , t a n to  qu e  se ha 
d ic h o  q u e  la v id a  m i l i t a r es " r e l ig ió n  d e  h o m bre s  
honrados" .

2. C om ité In ternac iona l de la Cruz Roja. C on flic to Arm ado y  Derecho
H um a n itario . Tercer m undo ed itores . S egunda E d ic ión 1997 Bogo tá . 
C o lomb ia . "La re sponsa b ilidad de l Estado es ob je t iv a  cu a ndo incum b e  al 
Estado com o persona juríd ica , como su je to de  derecho in ternac iona l; y la 
responsabilidad es sub je tiva cuando desc iende y se radica en cabeza de  los 
ind iv iduos que están al s erv ic io de l Estado y qu e  en una d e term in a d a  
coyuntura tienen qu e responder persona lmen te por lo que hagan o de jen de 
hacer a nombre  de l Estado."

Sin d u b it a c ió n ,  p od e m os t e n e r un p u n to  
c l a ro ; los m i l i t a re s  son h o m bre s  
c o n s tru id o s  p ara  la g u e rra .  Los 
p o l ic í a s ,  son e l s o p o r t e  d e  la 
co n v iv e n c ia  d e  la c o m u n id a d ,  a m é n 
de l m a n t e n im i e n to  y re cup era c ión d e  
las c o n d ic io n e s  m ín im a s  p ara  e l 
d e s a rro l lo  d e  la v id a  d ig n a  e n 
s o c i e d a d .

No o b s t a n t e  lo a n t e r ior ,  en C o lo m b ia  y 
t e n i e n d o  en c u e n t a  e l c o n f l ic t o  
arm a do que  v iv imos , pocas d iferenc ias 
en la p rá c t ic a  se p u e d e n  c o n c i l i a r 
e n tr e  las fu e rz a s  d e n o m in a d a s  
m i l i t a re s  y  las d e  la p o l ic í a ; é s tas , 
s ie ndo cu erpos c iv ile s , se e ncu e n tra n  
b a jo  un ré g im e n  d is c ip l in a r io  d e  
n a tu ra l e z a  c a s tre n s e ,  c u m p l e n  
fu n c io n e s  t íp ic a s  d e  las F uerz as 
M ilitare s , t ie n e n  un e n tre n a m i e n to  y



e l d e  de fensa n a do n a l, y  fin a lm e n te , son cob ija do s p or un 
fu e ro  m ilita r . C o n tra rio  a lo  q u e  suce d ía  e n la 
c o n s t it u c ió n  d e  C a ro  y  N u d e z .

En co n s id e ra c ió n a la s a n o ta c io n e s previas., de be m os 
d e te n e m os u n  In s te n te , para con r ig o r investiga t'rw o 
sum e rg irn os en unos con c e p to s pre lim in a re s , qu e  a 
veces, in du so pera los prop ios m iem bros de las Fuerzas 
A rm a d a s , n o  r e s u lt a n  c la ro s .

Lo prim e ro  que debe m os Ind icar, es qu e  de a cu erdo con 
nu e s tra  C o n s titu c ió n  P o lític a , t í tu lo  V il (d e  la  ram a 
e je c u tiv a ), c a p ítu lo  V il, C o lom b ia  pose e una Fuerza

q u e  es tá  con form a d a  p o r las F uerzas M ilita re s  (E jé rc ito , 
A rm a d a  y  F uerza A ére a) y  la  P o licía  N a don a L A  e s te  
resp e c to com e n te m os qu e  poces po licía s en e l m undo 
tie n e n  e n sus Inve n tarlos h e ftcóp teros prop ios d e  las 
F uerzas M ilita re s  co m o lo s U H -6 0  o  B lack H a w k o  
re c ib e n  e n tre n a m ie n to  d e  s p e d a l forc e s , o  u tiliz a n  
com andos ro m o  los ju ng la s . En o tra s pa labras, la  Policía 
C o lo m b ia n a , p o r la  g u e rra  q u e  e n fre n ta m o s  se 
e ncu e n tra  m llta rtz a d a . Esto só lo es com pre ns ib le  por 
n u e s tr o  e s t a d o  d e  c o s a s .

En ese ord e n d e  Ide as, e l a rtic u lo  217 d e  la  C o ns tituc ión , 
in d ic a  qu e  la  n a c ió n  te n drá  p ara  su d e fe ns a  un a s 
Fuerzas M ilita re s  d e  n a tu ra le s  p erm a n e n te  y  re p ite  la 
con form a c ión ya  a lud id a . �  Inc iso se gundo , es d e ro e n  
se ñ a lar h s  func ion e s d e  las Fuerzas M ilitare s , cu a ndo 
in d ic a  qu e  e lla s te n drá n com o fina E dad as prim ord ia le s:

la  de fensa d e  la soberanía . (E ntend ida con 
re lac ión a l A rtic u lo  3 d e  la  m ism a carta  
p o lític a  y  d e  a cu erdo con la  e vo lu c ión 
d e  la  fig u ra ); la  d e fe n s a  d e  la  
Ind epe nd enc ia nac iona l; la  de fensa de 
la  In te g rid a d  te rr ito r ia l y  la  de fensa  
d e l o rd e n  c o n s t itu c io n a l.

P or o tro  la do , e l s ig u ie n te  a rt fa d o  d e  la 
m ism a  o b ra  re g la , p re v é  la  
o rg a n iz a c ió n  a tra v é s  d e  la  le y  d e l 
cu e rpo d e  Policía , qu e  fu e  fu n d a d o  en 
C o lo m b ia  p o r e l c o m is a rlo  F rancés 
Juan M a tia  M arc e lino G illb e rt, a través 
d e l d e cre to  1000 d e l 5  d e  nov ie m bre  
d e l a lio  1891 . C om o ra tific a c ió n  a su 
n a tura le z a  e s p e c ia l, e l A rt ic u lo
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R iv lr t a  F u tr á is

d e cre to  In d ic e : 'e l M in is te rio  d e  G o b ie rn o  
pro c e d e rá  a o rg a n iz a r u n  c u e rp o  d e  Po llera 
N oc iona l qu e  se encargará  d e  lo s serv ic ios de 
ord en y  seguridad d e  la  c a p ita l d e  la  R epúb lica , 
b a jo  la  d ire cc ió n d e l pro fe sor c o n tra ta d o  en 
F ra nc ia  e n v ir tu d  d e  las fa c u lta d e s  q u e  
conced e  a l p o d e r e je cu tivo  e l A rtícu lo  4 a d e  la 
le y  2 3  d e  1 8 9 0  y a  c it a d a '.

F uera d e  lo  p o co  o rto d o x o  d e  su re d a cc ión , e l 
a c to  a d m in is tra tiv o  m u e s tra  la  n a tura le z a  
Juríd ic a  d e  la  P o lld a  N a c ion a l y  su fu n c ió n  
p rim o rd ia l. Esta v is ió n  c iv il nos a yu d a  a 
e n te nd er, e l p o r qu é  la  In s tttu d ó n  p o lic ia l no

'Pocas Policías en el mundo tienen en sus Inventarios 
he licópteros prop ios de las Fueizas M ilitares como los 
UH-60 o Black Hawko redben entrenamiento de special 
forces, o utiliz an comandos como los Junglas. En otras 
pa labras, la Policía C o lomb iana , por la guerra  que 
en fren tam os se encuentra m ilitariz ada . Esto só lo es 
com pre ns ib le  p or nu e s tro e s ta do de  cosas '

estim ada com o o b je tivo  m ilitar, d e n tro  de 
la s norm a s p ro p ia s  d e l d e re c h o  
In te rn a c io n a l h u m a n ita rio , p o r p a rte  
d e  lo s gru p o s  a l m arg e n d e  la  le y , a 
pesar, vo lve m os a re iterar, d e  qu e  e n la 
prá c tic a  la  d is ta n c ia  e n tre  la  P o licía  
N a c io n a l y  las F uerzas M ilita re s  sea 
m í n i m a .

B en ja m ín C ons tan t; c ita d o  por e l m a e s tro 
R ob erto P ineda C a s tilo , m a n ifie s ta  en 
su tra ta d o  d e nom in a do "P rinc ip ios d e  
P o lí t ic a ' y  co n  re la c ió n  a la 
org a n iz a c ión de las F u e ra s  Arm adas 
en u n  E s ta do c o n v u ls io n a d o  lo  
s ig u ie n te : 'p e ro  las c ircu n s ta n c ia s 
e x tra o rd in a ria s  n o  tie n e n  re la c ió n 
s i» , m» rv'n  la organ iz ac ión h a b itu a l de 

arm a d a  y  es d e  un E stado 
e s ta b le  d e  lo  qu e  te n e m os 

h a b l a r .

-nos por rechazar esos planes 
os d e  d is o lu c ió n  d e  to d o  
« im á n e n te , p lan es qu e  nos 
d d o  m uch as veces e n  sus 
o fia d ore s fila n tró p ic o s . A un 

cua ndo este pro y e c to fu era  reafezable , 
no serla e jecu ta do . Pero no escrib im os 
para  d e s a rro lla r van as te oría s , s in o  
para e s ta b le cer, s i es pos ib le , a lgunas

1 U e n ja m fri C ons ta n t



verdades prácticas. Establecemos pues, como primera base que la 
situación d d  mundo moderno, las relaciones de los pueblos 
entre sí, la naturaleza actual de las cosas, «o una palabra, 
necesitan en todos los gobiernos y  todas las naciones, tropas 
pagadas y perpe tuam ente en p ie de guerra .'

O bservam os e n to n e »  qu e  en lo s Estados M od ernos las Fuerzas 
M ilita re s  son necesarias e n to d o  m om e n to , a u n  m ás e n los 
con vub lon a d a& y qu e  debe n tre b e ja re n  un ió n con la s cuerpos 
e n c a rg a d o s  d e  e je rc e r la  a c t iv id a d  d e  p o lic ía 4 .

Así fu e  e n te n d id o  desde e l 26 d e  a gos to d e l a t e  1769, cu a ndo se 
p ro firió  la  d e d a ra d ó n  d e l hom bre  y  d e l du d a d a n o , lu e g o  d e  la 
card a d e  la  B a s tilla  a l 14 d e  J u lio  d e l m ism o a t e ; a n ta n  
Im p o r t a n t e  d e c la ra c ió n  s e  p re c is ó :

'A rt íc u lo  12 -  P ara g a ra n tiz a r lo s d e re ch os d e l h o m bre  y  d e l 
d u d a d a n o  es necesaria la  Fuerza P úb lica . Por con s ig u ie n te , se 
h a  In s titu id o  es ta fu e rz a  e n b e n e fic io  d e  to d o s  y  n o  para la 
u t ilid a d  p a rtic u la r d e  a q u e llo s  a q u ie n e s  se  la  co n fía .

Articulo 13 - Para mantener esta Fuerza Pública y para los gastos 
de adm inistración, es Indispensable establecer una 
contribución común que debe distribuirse equitativamente 
entre los ciudadanos, de acuerdo a sus posibilidades.'



-  R e v i s t a  F u a r i a s

E ncontram os e n tonce s que los té rm in os 
Fuerzas Arm adas y  Fuerza P úb lica son 
s in ón im os , y  q u e  se p u e d e n u tiliz a r 
In d is tin ta m e n te  p a ra  se ñ a lar a las 
agencias de se gurid a d d e l E stado , en 
p u n to  de F uerzas M ilita re s  y  P o licía  
N a c ion a l. En o tra s época s e l té rm in o  
F u erz a s A rm a d a s In c lu ía  a l 
d e p a rta m e n to  a d m in is tra tiv o  d e  
se gurid a d , p e ro esta n o rm a tlv ld e d d lo  
p a so a l c r it e r io  y a  e x p u e s to . 
Ig u a lm e n te , es Im p o rta n te  pre c is a r 
que Jamás se pu e d e  In d u lr a la Policía 
N a c ion a l en e l c o n c e p to  d e  F uerzas 
M ilita re s , p u e s a p e s a r d e  su 
m ilita riz a c ió n  n u e s tro  org a n ism o 
p o lic ia l, fo rm a l y  fu n d o n a lm e n te  se 
a p arta  d e  los d e s ign ios castrenses. D e 
la  c o m pre n s ió n  d e  lo s a n te rio re s  
crite rio s , se pu ed en d e spre nd er varias 
consecuencias e n « d e n  a e n te n d e r la 
re ^w n s a b llld a d  e s ta ta l y  la  Incftvfdua l 
d e  unos y  o tro s , m ilita re s  y  p e lle ta s .

F uerza P úb lic a  e n  e l E stado 
^colombiano y bs fuentes de

re s p o n s a b ilid a d  In te rn a  

La Fuerza PúbÜca en C o lom b ia  p erte n e ce  
a la rama ejecutiva del poder públloa 
Sus m ie m bros go z a n d e  la  c a lid a d d e  
serv idore s púb lic a s . De acuerda con e l 
A rt íc u lo  123 d e  la  c o n s titu c ió n  
p o lític a , tie n e n  un ré g im e n espec ia l

cre tos leyes e xp ed idos en v irtu d  de la le y  578 d e l año 
2000 d e  fa cu lta d e s e x tra ord in aria s , pose en fu e ro  
m ilit a r (a u n q u e  re d u c id o  a la  m ás m ín im a  
e xpre s ión } d e  a cu e rd o con e l A rtic u lo  221 de la 
c o n s titu c ió n  p o lític a , m o d ific a d o  p o r e l a c to  
le g is la tivo  02 d e  1995 A rticu lo  1 qu e  Ind ica : “de los 
d e lito s  com e tido s p o r los m ie m bros d e  la Fuerza 
P úb lica  en s e rv id o  a c tivo , y  e n  re la c ió n  con e l 
m ism o s e rv id o , conocerán las cortes m arc ia les o  
tr ib u n a le s  m ilita re s , c o n  a rre g lo  a  las 
prescripc iones d e l cód igo pena l m ilitar. Tales cortes 
o trib u n a le s estarán In te gra dos p o r m ie m bros d e  
la Fuerza P úb lica en s e rv id o  a c tivo  o en re tiro .”

F re n te  a l fu e ro  m ilita r, es pre c iso Ind ic a r, qu e  no 
represe n ta  com o m uchos sos tie n e n , u n  p riv ile g io  
en e l Ju zg a m ie n to d e  los m ie m bros d e  la Fuerza 
P ú b lic a ;to d o lo  c o n tra rio ,s ig n ific a  d e  a cu erdo con 
lo s cód igos d e  honor d e  lo s hom bros de armas; raía 
garanda  d e  ser Juzgado p or sus pares, ún icos qu e  
pu e d e n com pre n d e re n In te grid a d la  pro fe s ión d e  
las arm as. Basta observan en a lgun a s ocasiones , las 
d e c is io n e s a rro g a n te s d e l m in is te rio  p ú b lic o  en 
C o lo m b ia , c u a n d o  o rd e n a  In v e s tig a r 
d is c ip lin a ria m e n te  a o fic ia le s  y  su b o fic ia le s , s in 
c o n ta r con la  p e ric ia  s o b re  te m a s tá c tic o s  o  
e s t r a t é g  I c o s .

C on e l manco re fere nc ia ! a n te rior, pode m os e n te nd e r 
qu e  e l a cc ion ar de  las Fuerzas M itra re s  y  d e  Policía 
co m o org a n ism o s , se ñ a la  d ife re n te s  t ip o s  d e  
re spons a b ilid a d: la  person a l y  la  In s titu c io n a l, qu e  
re dund ará  e n e l com prom iso e x tra  con tra c tu a l d e l 4

4 . La vfcfcSn ( k u n  p á re t e  p t r n i i m k  no ha s ida univoca a t m h  da l tfampo. h a l a  rm z xü v  ta ragta VI cM N I crf Bg thw d d  13 ch  fd a u u
d>lWB,quindlafttataik»^aa»oj<kJr<yJacoboldandatifTi<Manhab«toctpna»dowdecJtop«rn inantabiioi4«nta:̂ T%dLliTTi*iítt> 
Q i i i i i t i i ib i i l« i iü id p i a i f j¿ a J li»d e fT O oda la a ftp fit e a«dd t e rn o e n t f a m p f ic f e im ,*! kaut Erbadó firfe J Parta m e n te  son co n tra í a la  h  fey*;lo 
rrkn n t a pra S crt O T  Estad oaUnkloa to n  b D o c h a c ió f id d  Bu«n P ud A i efe VV^fci la cM 12 d a  Junto d a  1770, cuando ( • « p f m a u i d v t f c i J o  13: 
i w  m i  Ida b««n w i a d  a, Q x n p o t f t i d d  a m p o  <M puttofc» «rtr in a d o  p a n  las « m u ,  «s la (M im a  ipro  piada, natural y  « ro m  <¿* w  Erado 
Bag; en tf aryo a  efe par, loa i j f t  J im  ta jn inna i t o e te b e n e d tu e pc f pd lyp ia uMm fc i h art a d nen todoa t a i e a « M . f a if f l ia a ^d c h g i � M a j a g u a 

• s t r l c t a m a n t a  a l  p o d a r  c i v i l  y  c a r g o b a r n a d a s  p o r  a l  m i s m o ' .
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T e n ie ndo pre se n te  lo  d ich o  haste e l m o m e n ta  
podre m os te n e r en cu e n ta  Im p orta n te s  
cons id era c ion e s re sp e c to a las fu e n te s de 
re sponsa b ilid a d d e  la F u e ra  P úb lica , en sede 
c o n s t i t u c i o n a l :

• Los m ie m bros de las F uerzas M ilita re s  y  d e  la  
Policía N a c ion a l, están ob lig a dos a s e g u ir los 
d e s ig n io s  d e  la  C o n s titu c ió n  P o lític a  d e  
C o lom b ia , desde su m ism o pre á m bu lo , ya qu e  
éstas se e rig e n  en e l In s tru m e n to Idón e o d e  
g a ra n tiz a r su e fe c to Juríd ico y  v fc io ia n te . Es e l 
pu e b lo d e  C o lom b ia  en v irtu d  d e  su soberanía 
e l qu e  e s ta b le c ió la neces idad de co n ta r con 
una F uerza P úb lic a  re g u la r y  e s ta b le , qu e  
g a ra n tic e  la un id a d d e  la na c ión , y  asegure la 
v id a , honra  y  b ien es de todos los co lom b ia nos 
y  re s id e n te s  e n  e l t e rr it o r io  p a trio .

- EJ A rticu lo  1 de la C o ns tituc ión PolMca , enseña a
los m ie m bros de la Fuerza P úb lica  n o  só lo su 
o b lig a c ió n  d o  g a ra n tiz a r la d e m o cra c ia  
p a rtic ip a tiv e , s ino su d e b e r de co a dyuv are n la 
co n s e rv a c ió n d e  las co n d ic io n e s necesarias 
para d  re sp e to d e  la  d ig n id a d  hum ana , esp in a 
dorsa l d e l ord e n a m ie n to co lo m b ia n a  así qu e  
c u a n d o  se o p e ra  m ilita rm e n te  se e s tá  
s ig u ie n d o  ta n  c a ro  d e s ig n io .

- E l A rtic u lo  2 pre dsa  las fu n d o n e s d e  las Fuerzas
M ilita re s y  d e  P á lid a  resp e c to d e  los lin e s  d d  
E stado : �  Las a u torid a d e s d a  la  R epúb lica están 
In s titu id a s para pro te g e r a to d a s las personas 
re s id e n te s e n C o lom b ia  e n su v id a , honra , 
b ie n e s , cre e nc ia s y  d e m á s d e re ch o s y  
lib e rta d e s y  para ase gurar e l c u m p lim ie n to  de 
lo s d e b e re s  soc ia le s d e l E s ta do y  d e  los 
p a r t i c u l a r e s .

- E l A rtíc u lo  4  d e  la  C o n s titu c ió n  P o lític a  e n su
In d s o  s e g un do In d ic a  q u e  es d e b e r d e  los 
n a d óra la s  a ca tar la  C o n s titu d ó n  y  las layas y  
re sp e tar y  ob e d e cer a las a u torid a d e s

« EJ A rtíc u lo  5 d e  la  C ons tituc ión P o lític a  es ta b le ce  
un a  v e z  m ás la  re sp on s a b ilid a d d e  la  F uerza 
P úb lic a  con a b so lu ta  c la rid a d  ya  qu e  In d ic a  
qu e  lo s s erv idore s p ú b lico s - lo s m ie m bros de

d e  lo  d e  sus fu n d o n e s . Éste m ism o a rtic u lo  a su 
v e z  re p ro d u c e  e l p rin c ip io  d e  le g a lid a d , 
pre v is to e n e l a rtic u lo  q u in to  d e  h  d e d a  rac ión 
d e  lo s derechos d e l ho m bre  y  d e l c iu d a d a n a

* Le tra sc e nd e nc ia  d e  la  re sp on s a b ilid a d d e  las
F uerzas M ilita re s  y  d e  P o lld a  se  com p le m e n ta  
con e l a rt íc u lo  9 0  In c is o  s e g u n d o  d e  la 
C o n s titu d ó n  P o lític a  qu e  pre vé  la  pre te ns ión 
d e  re p e tic ió n  (m a l lla m a d a  a c c ió n  d e  
re p e tic ió n) e n cabe z a d e l E stado y  co n tra  sus 
s e rv id o  re s p ú b lic o s , c u a n d o  se p u d ie ra  
e s ta b le c e r u n a  c o n d u c ta  d o lo s a  o 
g ra v e m e n te  c u lp o s a  d e  su a c tu a c ió n .

* Ig u a lm e n te  e l a r t k  u lo  no v e n ta  y  un o  d e  la
C ons tituc ión , qu e  a hora  se d e b e  In te rpre ta r de 
a cu erdo con e l a rtíc u lo  v e in tis ie te  d e l E s ta tu to 
d e  Rom a , qu e  creó la  C orte  Penal In te rn a c io n a l 
Ira le a  qu e  cu a ndo ex is ta  un a  In fra cc ió n d e  un 
pre c e p to c o n s titu d ó n  a l e n d e trim e n to  d e  una 
p erson a , e l m a n d a to  s u p e rio r n o  e x im e  de 
responsab ilid ad a l a g e n te  qu e  lo  e jecu ta . Pero 
a c la ra  re sp e c to  a lo s m ilita re s  (n o  d e  los
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s e rv id a , q u e  q u e d a n  e xc e p tu a d o s  d e  ta l 
d ispos ic ión , en v irtu d  a  que la re sponsa b ilid a d 
reca erá en qu ie n dé la ord e n . A hora  M e a  esta 
norm a no es a bso lu ta , ya que com o u t supra se 
in d icó , las norm as d e l D erecho In te rn a c io n a l 
H u m a n ita rio , pre c is a n  qu e  e n  casos de 
g e n o d d io  y  crím ene s d e  le »  hu m a n id a d , la 
ord e n sup e rior n o  ex im e a q id e n la cum p le .

» E l A rtíc u lo  93 d e  la  m ism a obra , a l e s ta b le c e r 
J u n to  con e l a rtrc u lo  n o v e n ta  y  c u a tro  e l 
c o n tro v e rtib le  b lo q u e  d e  c o n s tttu d o n a lld a d , 
se gún e l cu a l, to d o  tra ta d o  so bre  d ere chos 
hum anos ra tific a d o  p or C o lom b ia , pre va le ce  
e n e l o rd e n  In te rn o  (e llo  In c lu y e  e n  
consecuenc ia e l d ere cho In tern a c ion a l d e  los 
derechos hum anos y  e l d e re d ro  In tern a c ion a l 
h u m a n ita rio], v e rific a  la re sponsa b ilid a d « le los 
m ie m bros d e  la  Fuerza P úb lica p o r v io la c ion e s 
d a l d e re ch o  In te rn a c io n a l h u m a n ita rio  y  e l 
d e re ch o  In te rn a c io n a l d e  lo s d e re ch o s 
h u m a n o s .

y  po lic ía s en sede c o n s titu c io n a l. Con la ú ltim a  
norm a re ferida . A rtícu lo 93  de b  C o ns tituc ión 
P o lítica  se abre  e l m areo de la re sponsa b ilid a d 
In te rn a c io n a l d e l E stado y  de los m ie m bros d e  
la Fuerza Púb lica , tem a qu e  por su im porta nc ia  
m erece un tra ta m ie n to  a p arte . A quí, conv ie n e  
se ñ a lar qu e  la c o rte  c o n s titu c io n a l lu e g o  d e  
Im p orta r de Francia y  Esparta e l d e nom in a do 
b lo q u e  de oo ns tltuc la n a lld a d , no d e n e  hasta la 
fecha una d o c trin a  unívoca d e  qué tra ta d os y 
n orm a s In te rn a c io n a le s  lo  c o n s titu y e n .

La re sp o n s a b ilid a d  d e  las fu e rz a  p ú b lic a :
^d e  la  C o n s titu c ió n  a la  le y

EJ m arco d e  re sponsa b ilid a d d e  la  Fuerza P ub licar 
ya  sea e n s e d e  a d m in is tra tiv a , o  e n  la 
e n tro n iz a d a  In d iv id u a lm e n te , c o m o 
re sp on s a b ilid a d p e n a l y  d is c ip lin a rla , d e ja  la 
C o n s titu c ió n  P o lític a  para  a d e n tra rs e  e n  e l 
te rre n o  lega l y  re g la m e n tarlo . Así encon tram os 
un a  v e z  mós la  Im porta nc ia  d e  la te oría  d e  la 
h e te ro n o m ía , e sboz a da  e n n u e s tro  e s tu d io  
sobre  la  Fuerza A ére a C o lom b ia na  y  e l d e re cho
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Precisam ente e n esa ocas ión « p re s a m o s  
'. . p o r to d o  la  a n te rior, e l c iu d a d a n o 
qu e  h a  d e ck ftd o In te grarse  a  la  Fuerza 
Adre a C o lom b ia n a , desde qu e  tom a  e l 
Jura m en to se ha com prom e tido con la 
C o n s titu c ió n y  las leyes , p o r ta n to  su 
c o m p o rta m ie n to  e s tá  re g id o  p o r 
norm as na c iona les e  In te rn a d o  na les, 
sobre todo en lo que se relaciona con 
e l re sp e to  y  m a n te n im ie n to  In te gra l 
de los derechos Inalienables del ser 
h u m a n o .

En es te ord e n d e  Ide as, desde e l m ism o 
Juram en to , cada m ie m bro d e  la  Fuerza 
P úb lic a  se c o m pro m e te  a c u m p lir y  
ha cer c u m p lir la  C ons tituc ión P o lítica , 
pero Igu a lm e n te  las leyes y  los ac tos 
a d m i n i s t r a t i v o s .

En m a te ria  p e n a l, la  re sp on s a b ilid a d es 
In d iv id u a l, es d e c ir n o  co m pro m e te  
In s titu c io n a l m e n te  e l nom bre  d e  cada 
una d e  las fu e ra s . E sto e n esencia , no 
es e n te n d id o  e n Ins ta nc ia s nac iona les 
e  In te rn a c io n a le s ; p e ro  ta m b ié n  es 
c ie rto  qu e  e n o tro s  á m b ito s  v ie n e  
s ie ndo u tiliz a d o  com o una exce le n te  
a rm a  d e n tro  d e  la  g u e rra  Juríd ic a  y  
J u d ic ia l. En v e rd a d , no pocas O N G 's 
sos tie n e n qu e  la  re sponsa b ilid a d p o r 
v io la c ió n  d e  los derechos hum anos y  
d e l d e re ch o  In te rn a c io n a l, cu a nd o 
pro v ie n e  d e  norm a s tip ific a d a s  e n e l 
d e re ch o  p e n a l, co m p ro m e te  a la 
F uerza P u b lic a , d e sco n o c ie n d o  p o r 
c o m p le to  la  n a tura le z a  d e l d e re ch o 
p e n a l E l nu e vo có d ig o  p e n a l le y 599 
y  e l c ó d ig o  d e  pro c e d im ie n to  p e n a l, 
(le y 600 d d  arto 2000) es ta b le cen una 
sed e d e  conduc ta s qu e  com prom e te n 
la responsab flldad d e  los m ie m bros d e  
la  F u e ra  P úb lica . En e l m ism o s e n tido 
se  endere z an los nu e vos proye c tos de 
c ó d ig o s  q u e  In s titu y e n  e l s is te m a  
a cu s a torio  p u ro  e n C o lom b ia . Estas 
norm a s e n a lg u n o s  casos , tie n e n
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• R «v T it a  F u t r z t i

que  Ib s norm a s In tern a c ion a le s . Para c it a r i a i e je m p lo  en e l caso 
de l g e noc id io , su t ip if ic a c ión resulta más extensa que  la prevista 
e n e l c o n v e n io  so bre  la  m a t e ria  d e l a f io  1948 . (Inc lus ión d e  
m o t ivos p o l í t icos para v e r if ic a r la  presenc ia  d e  un g e n o d d lo ,  
c u a n d o  la n o rm a  In t e rn a c io n a l  n o  lo  p re s cr ib e .)

Existe re spons a b ilid a d p e n a l c ircunscrita  a la Justic ia  p e n a l m i litar, 
t a l y  com o se pu e d e  d e d u c ir d e  las norm a s p m p l a s d e l a  le y 522 
d e  1999 . EJ te m a  d e  la Jus tic ia  m i l it a r , t a n  v i l ip e n d i a d o  e n el 
e x t e r ior ,  p r in c ip a lm e n t e  e n la c o m is ió n  In t e ra m e r ic a n a  d e  
d ere chos h um a nos  y  e n la c o rt e  cre a d a  p o r la O E A , p o r su 
espec ia l na tura le z a , será m a teria  d e  e s tu d o  prop io; p e ro  para 
lo qu e  nos In teresa , se co ns t ituy e  e n fu e n t e  d e  re spons a b ilid a d 
I n d i v i d u a l  d e  l a  F u e r z a  P ú b l i c a .

el ciudadano que ha dec id ido Integrarse a 
la Fuerza Aérea C o lom b iana , desde que 
toma el juramento se ha comprometido con 
la C ons tituc ión y  las leyes, por ta n to  su 
com portam ien to está reg ido por normas 
naciona les e internaciona les, sobre todo en 
lo  qu e  se re la c ion a  con e l re spe to y 
m a n te n im ie n to in te gra l de  los de i Ñ ' n ’ .nc 'n t e , c o m p l e t a n d o  e l p a n ora m a  e sp e c ia l d e

h e t e ronom ía  d e l q u e  h e m os v e n id o  h a b la ndo , e x is te  
una  re spons a b ilid a d d isc ip lin arla  pare los m i e m bro s d e  
las Fuerzas M i litare s y  d e  la  P o tc ía  en C o lom b ia . D e esa 
g u is a  e s in n e g a b l e  q u e  e l s is t e m a  d e  c o n tro le s  
ex is t en t es fre n t e  a  la a c tu a c ión d e  las fuerz as, se prec isa 
co m o M te gra L Las c ifras ac tu a le s sobre  inv e s tig a c ion e s 
y  c o n d e n a s  p o r  v io l a c io n e s  d e  la s n o rm a s  
c o n s t itu c io n a l e s ,  l e g a le s y  re g l a m e n t a r l a s  qu e  
com pro m e t a n  a l E jérd to , la  Arm a da , la  F uerz a A ére a y  
la  Po licía , e v id e nc ia n  la  tra nsp are nc ia  d e  las po lít ic a s 
g u b e rn a m e n t a l e s .  En un a  g u e rra  fr a tr ic id a  c o m o  la 
c o lo m b ia n a ,  e l o b j e t iv o  d e  n o  c o m e t e r e rrore s es 
p erm a n e n t e , p e ro  a hora  e x is t e  a dem ás , la cond é n e la  
c o n  re la c ión a su a c e p t a c ión y  los m e jore s propós itos 
p ara  q u e  se in v e s t ig u e ,  s e  c o n d e n e  y  s e  re p are n 
In t e g r a lm e n t e  lo s  p e r ju ic io s  c a us a d o s .

E s ta mos s e guros q u e  e l t i e m p o  a tra v é s d e  l a  h is tor i a ,  
d e m os tra rá  la g r a n d e a  d e  nu e s tra  Fuerza Púb lica  y  d e  
su Im port a nc ia  ra d ica l d e n tro  d e  la  p o l í t ic a  asta taL Só lo 
e n  e s e  m o m e n to ,  l a  m a le d ic e n c i a  d e  t a n to s  será  
d e snud a d a  a n t e  la  hum a n id a d  y  podre m os v a lora r e l 
s a c r i f i c i o  d %  t a n t o s  v a l i e n t e s


